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CONTINUAR ,ÀVANCANDO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centro - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001 -2& CEP: 62. 81 5-000

brSite: www

TERMO DE REFERÊruCN SIMPLIFICADO
DTSPENSA DE LTCITAçÃO

PREÂMBULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso l, ll do art. 75 da Lei no 14.133t2021, co
com o decreto n" 113612023 de 27 de dezembÍo 2023.

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO
í.1. CONTRATAçÕES DE SERV!çOS DE TMPRESSÕES E CONFECçÕES DE MATERIATS
GRÁFICOS IMPRESSÕES DIGITAIS EM PVC E LONA, DESTINADoS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUNICíPIO DE FORTIM/CE,
@nforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPEcIFtcAçÃO UN!D QTDE
VALOR
MÉDIO

VALOR TOTAL

1

IMPRESSAO D]GITAL DIRETO NO PVC
2MM IMPRESSÃO DIGITAL DIRETO NO
PVC 2MM.

METRO
QUADRADO

140 R$ 88,70 R$ 12.418,00

2

IMPRESSÃO DIGITAL EM LONA 44OG
]MPRESSÂO DIGITAL EM LONA 44OG
M2 _ PEDIDO POR DEMANDA DE CADA
SECRETARIA.

METRO
QUADRADO

144 R$ 68,08 R$ 9.803,52

3

CRACHA lOX 1sCM IMPRESSO EM UV
NO PVC CRACHÁ TAMANHO 10 X
1sCM IMPRESSOS EM UV DIRETO NO
PVC COM CORDÃO EM CORES
VARIADAS.

UNIDADE 380 R$ 18,17 R$ 6.904,60

TOTAL R$ 29.126,12

1.2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAçÃO
2.1. Art. 75, inc. ll, da Lei no 14.133121, c/c decreto municipal no 113612023, de 27 de dezembro de 2023;

3. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação de serviços de impressões e confecções de materiais gráficos, como impressÕes
digitais em PVC e lona, é de extrema importância para a Secretaria de Turismo e Cultura do município de
Fortim/CE. Esses materiais são essenciais para a divulgação de eventos culturais, turísticos e
informativos, contribuindo para a promoção do município e a valorização de sua cultura e patrimônio. Além
disso, a qualidade e a durabilidade desses materiais são fundamentais pam garantir a visibilidade e a
eficácia das campanhas e ações promovidas pela Secretaria.
3.2. A utilização de impressÕes digitais em PVC e lona possibilita a produçáo de materiais gráficos
personalizados e de alta qualidade, que podem ser utilizados em diversos locais e eventos, como feiras,
exposições, festivais e pontos turísticos. Esses materiais são versáteis, resistentes e de fácil manuseio, o
que facilita a sua utilizaçâo em diferentes contextos e ambientes. Além disso, a contratação de uma
empresa especializada nesse tipo de servÍço garante a entrega pontual e a garantia da qualidade dos
materiais produzidos, atendendo às necessidades e expectativas da Secretaria de Turismo e Cultura de
Fortin/CE. Portanto, a contratação de serviços de impressões e confecções de materiais gráÍicos, como
impressões digitais em PVC e lona, é fundamental para fortalecer a comunicação visual da Secretaria de
Turismo e Cultura de Fortim/CE, promovendo a divulgação e valorização do patrimônio cultural e turístico
do município. Esses materiais são essenciais para a realizaçáo de campanhas, eventos e ações que visam
atrair visitantes, promover a cultura local e fortalecer a identidade do município, contribuindo para o
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4. DA CLASSTFTCAçÃO DOS BENS OU SERVIçOS
4.1. Bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade poss:rm ser ob
definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçóes Íeconhecidas e usuais do mercrdo (art. 60, Xlll
14.133t2O21).

5. DA ACETTAçÃO DO SERV|çO
5.1. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desâcordo com as
especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
coÍÍigidoyrêfeitos/substituídos no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
5.2. O Íiscal do contrato analisará os relatórios e toda a documentaÉo apresentada e, caso haja
inêgularidades que impêçam a liquidaçáo e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec{ivas coreçôes.
5.3. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto náo êxclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da inconeta execuçáo do conüato.
5.4. A êmissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimênto definitivo dos serviços.

6. DO CONTROLE DA EXECUçÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalizaçáo da contratação será exercida por 1 (um) ou mais representantes da AdministÍaÉo
Pública, aos quais competiÉ dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administraçáo, conforme art. 1 17 da Lei 14.133121 .

6.2. O representante da Contratante devêÉ ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controlê de êxecuÉo dos serviços ê do contrato.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for nêcessário para a regularizaÉo das faltas ou dos defeitos observados,
conforme o disposto no § ío do art. 1Í7 da Lei 14.'133121.
6.4. O dêscumprimento total ou parcial das obrigaçóes ê responsabilidades assumidas pela Contratada
ênsejará a aplicação de sanções administrativas, prêvistas nêste Termo de Refeéncia e na legislaçáo
vigente, podendo culminer em rescisáo contratual, conforme disposto no ert. 137 de Lêi 14.13A21.
6.5. A Íiscalização de que trata o item 5.1 náo inclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidadê, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, ê, na oconência desta,
não implica em conesponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e prêpostos.

7. PAGAMENTO
7.í. O pagamento será realizado após a rêgular liquidação da despesa, conformê a atestaÉo por parte
do Íiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título dê comprovação, nos termos das Leis
no 4.320/1964.
7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
conênte indicados pelo contratado.
7.3. O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente, conlados do recebimênto
da Nota Fiscal.
7.4. Considera-se ocoÍrido o recêbimento da nota fiscâl ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçáo,
@nÍorme disposto nêste instrumento ê/ou no Termo dê Rêferênciâ.
7.5.1. Quando houver glosa parcial do objêto, a contratante devêrá @municaro contratado para que emita
a nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.
7.5.2. O setor competente para proceder ao pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do doglmento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) e deta de emissão;
c) os dados do mntrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
7.5.3. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a @mprovação da regularização da
acarretando qualquer ônus para a contratante.
7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
7.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) veriÍicar a manutenção das condi@es de habilitação
exigidas; b) identificar possível razâo que impeça a contratação no âmbito do órgáo ou entidade, tais como
a proibiçâo de contratar com a Administraçáo ou com o Poder Público, bem como oconências impeditivas
indiretas.
7.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oÍiciais, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.5.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.
7.7. lnclependentemente clo percentual de tributo insericlo na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamênto ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. DA UcÊNCtA E DO PERíODO DA CONTRATAçÃO
8.1 . Prazo de vigência até 31 (trinta e um) de dezembro de 2025.

9. OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 . Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto
fomecido, para quê seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado-
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à prestação do serviço, no prazo, forma
e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato.
9.6. Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato.
9.7. Cientificar o órgâo de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obriga@es pelo Contratado.
9.8. Explicitamentê, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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CONÍINUAR AVANCANOO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, nô,1O, Cenlro - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62.81 5-000

9-9. Conduída a instrução do requerimento, a Administraçáo têÉ o prazo para dêcidir,
prorrogação motivada por igual período.
9.í0. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dê processo administrativo parâ apu
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.í I . A Administração não responderá por quaisquer crmpromissos assumidos pelo
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
10.í. O Contratado deve cumprir todas as obÍigaçóes constantes deste Contrato, em seus ânexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos ê as despesas deconentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
í0.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas âs condiçõês de habilita_Éo ê qualificaÉo êxigidas na Lei de Licitaçõês.
í 0.3. Facilitar a aÉo da FISCALIZAÇAO na inspeçáo dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
10.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
í 0.5. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou iÍregularidades apontadas pela Contratante.
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente eo pegamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do coNTRATo.
10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedêral, estadual ou municipal, as normas
de sêgurança do Contratante.
í0.8. Arcar com eventuais prejuízos Gusados à Contratante e/ou têrceiros, provocados por ineÍciência
ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prêpostos ênvolvidos na execuçáo do objeto
contratual.

í1. DTSPOSTÇÔES GERATS
1í.í. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos êm que
a contrataÉo se efetivar por Têrmo de Contrato. Ou sêja, não se aplica a contÉtaçÕes por nota de
empenho.
11.2. Do aviso dê Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa dê Licitação, conforme art.
75, incisos le ll, §3o, da lei n. í4.'133/2í, onde as contrataçôes de que tratam os incisos I e ll do caput do
artigo s€râo prefêrênclalmente precedidas de divulgação de aviso em sÍtio eletrônico ofcial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especiÍicaÉo do objeto pretendido e com a manifestação de interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.
í í .3. São anêxos deste Termo de RefeÍ€ncia:
a) ANEXO l: Estimativa dos custos da contratação com base nos valores de mercado (pesquisas de
preços);
b) ANEXO ll: Doarmentaçáo de habilitaÉo;
c) ANEXO lll: Minuta do Contrato;

Fortim/CE, 18 de fevereiro de 2025
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ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID QTDE

VALOR
MÉDIO

VALOR TOTAL

1

IMPRESSÃO DIGITAL DIRETO NO PVC
2MM IMPRESSÃO DIGITAL DIRETO NO
PVC 2MM.

METRO
QUADRADO

140 R$ 88,70 R$ 12.418,00

2

IMPRESSÃO DIGITAL EM LONA 44OG
IMPRESSÃO DIGITAL EM LONA 44OG
M2 - PEDIDO POR DEMANDA DE CADA
SECRETARIA.

METRO
QUADRADO

144 R$ 68,08 R$ 9.803,52

3

CRACHA lOX 1sCM IMPRESSO EM UV
NO PVC CRACHÁ TAMANHO 10 X
1sCM IMPRESSOS EM UV DIRETO NO
PVC COM CORDÃO EM CORES
VARIADAS.

UNIDADE 380 R$ 18,17 R$ 6.904,60

TOTAL R$ 29.126,í2
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v. Dr

ANEXO II - DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

RELATIVA A HABILITACÃO JURíDICA:
. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa.
. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
da Junta Comercial; devendo, no caso dê a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
o ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de emprêsa merc€rntil da Junta ComeÍcial, em sê tratando de sociedades
empresárias ê, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiÉo de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opêra com averbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no c€lso de sociedades simples - excêto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pêssoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no câso de â licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçáo no Cartório onde tem sêde a matriz.
o DECRETO OE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expêdido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
o CERTTFTCADO DA CONDTÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR tNDtVtDUAL (CCME|), tipo
emprêsarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar no 128/2008,
devidamente disponibilizado integralmentê em ambiente virtual.
. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altêrações ou da
consolidação rêsp€ctiva.

PROVA DE INSCRICÃO:
. A inscrição no Cadestro Necional de Pessoâ Jurídica (CNPJ);
. A inscriçáo no erdastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante;

RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
o FAZENDA FEDERAL (Certidão de Débitos Relativos a Céditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1 .751 , de
02 dê outubro dê 2014);
o FAZENDA ESTADUAL (Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante);
o FAZENDA MUNICIPAL (Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante)
. Prova de regularidade Íiscal junto ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS);
o Prova de inexistência de debito.s inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de CERT|DÃO NEGATTVA DE DÉB|TOS TRABALHTSTAS (CNDT);

QUALIFICACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
. CERT|DÃO NEGATTVA DE FALÊNCn, RECUPERAÇÃO JUD|C|AL OU EXTRAJUDTCTAL expedida
pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll do aÍt. 69 da Lei n" '14.í33, de 2021);
. Balanço patrimonial dos 2 últimos êxeÍcícios sociais e demonstraçáo de resultado de exercício (DRE).

QUALIFICACÃO TÉCNICA:
. Apresentaçâo de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação.
. O licitante disponibilizará todas as inÍormaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitâdo pela Administraçáo, ópia do contrato que deu suporte à
contrataÉo, endereço etuel da contratânte e local êm que foi executedo o objeto @ntratado, dentrê outros
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DECLARACÕES:
. Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma
ftcando a licitante responsável por juntar a respec{iva comprovaçao OU Declaração de
do licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condiçôes do Estatuto Nacionalda Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 30, podendo ser utilizado modelo próprio;

RELATTVA À peSSOe ríSrCR:

CoMPROVAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO:
. Cópia de Cédula de ldentidade ou outro documento oficial com foto;
o Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
. Comprovante de residência atualizado;

RELANVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
. FAZENDA FEDERAL (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União), emitidas pela Receita Federaldo Brasilna forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02
de outubro de 2014);
. FAZENDA ESTADUAL (Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante);
o FAZENDA MUNICIPAL (Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante)
. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de CERTTDÃO rUeeeflvA DE DÉBITOS TRABALHTSTAS (CNDT);

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
o Certidão Judicial Cível Federal; OU Certidão Negativa de Distribuiçao (Açoes de Falências e
Recupera@es JudiciaÍs) 1a e 2a lnstâncias; OU Certidão Negativa de Distribuição (A@es Cíveis) 1a e 2a

lnstâncias;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
. Apresentaçao Oe no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitaçáo;
. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
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FIRTIM
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Fortim/CE, neste ato representado
inscrito (a) no CPF n'
inscrita no CNPJ n"

ANEXO u
MINUTA - TERMO DE CONTRATO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 4O, Centro - Fortim/CE
CN PJ: 35.050.7 §|AAA1-ZS CEP: 62. 81 5-000

Site: www DT

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE
FAZEM O MUNICíPIO DE FORTIM,
DA SECRETARTA DE _, COM
_, NAS COND!ÇÕES ABATXO
PAGTUADAS:

O MUNICíPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público intemo, através da SECRETARIA DE
inscrito no CNPJ n" na, com sede

pelo (a) Secretário (a) de
Baino

Sr (a).
denominado CONTRATANTE, e a Empresa

com sede na Rua CEP: _,
representadolegalmentenesseatopelo(a)Sr'(a)-,

Baino
inscrito

(a) no CPF n' doravante designada CONTRATADO, de acordo com o Processo de
Dispensa de Licitação no _ e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

cLÁusuLA PR|METRA - DA FUNDAMENTAçÃO UCel
2.2. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação no_,arl.75, inc. ll, da Lei no

14.133121, c/c decreto municipal no 113612023, de 27 de dezembro de 2023.

GúUSULA SEGUNDA - oBJETo
2.1. O presente contrato tem por objeto , nas @ndições estabelecidas no Termo de
Referência.
2.2. Especificação da contratação:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID QTDE
VALOR
MÉDIO VALOR TOTAL

1

IMPRESSAO DIGITAL DIRETO NO PVC
2MM TMPRESSÃO DIGITAL DIRETO NO
PVC 2MM.

METRO
QUADRADO

140 R$ R$_

2

IMPRESSÃO DIGITAL EM LONA 44OG
IMPRESSÃO DIGITAL EM LONA 44OG
M2-PEDIDO POR DEMANDADE CADA
SECRETARIA.

METRO
QUADRADO

144 R$ R$_

3

CRACHA 1OX ísCM IMPRESSO EM UV
NO PVC CRACHÁ TAMANHO 10 X
1sCM IMPRESSOS EM UV DIRETO NO
PVC COM CORDÃO EM CORES
VARIADAS.

UNIDADE 380 R$ R$

TOTAL R$

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2. AAutorização de Contrataçáo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
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2.3.3. A proposta do Contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusulA TERcETRA - vGÊNctA E pRoRRocAÇÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é até _ de _ de _, contados a partir da sua
assinatura, pronogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.
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PreÍeiture Municipal de Fortim/CE - Vile da Paz, Bloco D, nô,1O, CenlIo - Fortin/CE
CNPJ: 35.050.75d00O1-2G CEP: 62.81 5-000

Sire: rr/: r,r

3.2. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadê competênte,
as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a administração, permitida a negociação
conlratado.

CúUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92, IV,
xvlr)
4.í. O regime de execuÉo contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, enlrega, observaçáo e recebimento definitivo, constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CúUSULA QUINTA . SUBCONTRATAÇÃO
5.í . Não seÉ admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.í. O pagamento será realizado após a regular liquidaçáo da despesa, conforme a atestação por parte
do Íiscal, dentrê outros documentos a serem incluídos a título de comprovaçáo, nos termos das Leis no
4.320t1964.
6.2. O pagamento seÉ realizado através dê ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corÍente indicados pêlo contratado.
6.3. O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento
da Nota Fiscal.
6.4. Considera-se oconido o rêcebimênto da nota fiscâl ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do crntrato.
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recêbimento deÍinitivo do objeto da contrataÉo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Rêferência.
6.5.Í. Quando houvêr glosa parcial do objeto, a contratante deveÉ comunicar o contratado para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.5.2. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresêntada expressa os elementos necessários e ess€nciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do @ntrato e do órgão contratante;
d) o pêríodo respêctivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
0 eventual destaque do valor de retençõês tributárias câbíveis
6.5.3. Havendo erro na apresentação dâ Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo
da despesa, o pagamênto ÍicaÉ sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularizaÉo da situaçáo,
náo acânêtando qualquer ônus para a contratante.
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura dêveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documêntaçáo
mencionada no art. 68 da Lêi no 14.13312021 .

6.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a câda pagamento, a Administraçáo deverá realizar
consulta aos síüos eletónicos oficiais para: a) verificar a manutênção das condições de habilitaçáo
exigidas; b) identificar possível razão que impêça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios êlêtrônicos oficiais, a situaÉo de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificaçáo, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O pÍazo podeÉ ser pronogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devêrá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
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contratual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada âo contratado a
defesa.
6-5.9. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamêntos serão realizados normalmente, até
decida pela rescisão do contrato, cÉlso o contretedo não rêgularize sua situaÉo junto aos sí
eletrônicos oficiais.
6-6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na lêgislaçáo aplicável.
6.7. lndêpendentemente do percentual de tributo insêÍido na planilha, quando houver, seÍÉo retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percêntuais estâbelecidos na legislação vigente.
6.8. O contratado rêgularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complêmentar no 123,
dê 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na rêferida Lei
Complementar.

CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE
7.í. Os preços inicialmente contratados são Íixos ê iÍÍeajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento.
7.2. Após o interregno dê um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de oÍicio,
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exdusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas
epós ã ocon€ncia da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será @ntado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
7.4. Nas aferiçôês finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para Íêajuste sêrá (áo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) quê vier (em) a ser
determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índicê substituto, as partes elêgerão novo índice oficial,
para reâjustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.

cúusuLA orTAvA - oBRTGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Têrmo
de Referência e seus anexos;
8.2. Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dê ReÍerência.
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto
fomêcido, para que seja por ele substituído, reparedo ou conigido, no totel ou em pârte, às suas
expensas.
8.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente à prestação do serviço, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
8.7. CientiÍicâr o órgão de representeção judicial do Município pere edoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçóês pelo Contratado.
8.8. Explicitamente, emitir dêcisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuÉo
do presente Contrato, ressalvados os rêquerimentos maniÍestamente impêrtinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.
8.9. Conduída a instrução do requerimento, a Administração terá o prEzo para decidir, admitida a
prorrogaçáo motivada por igual período.
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçáo de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.í 1. A Administraçáo não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terc€iros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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Prefeitura Municipal de FoÍtim/CÉ - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Cenlm - Forlim/CE
CNPJ: 35.050.756/000'1-20- CEP: 62.8 1 5-000

CúUSULA NONA. OBRIGAçÕES Do coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus a
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dêspesâs dêcoÍrentes da boa e peíeita
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obriga
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçoes.
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeÉo dos serviços, prestando, prontamente, os
esdarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
9.4. Comunic€r ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se veriÍiquê no local dos serviços.
9.5. Providênciar a imêdiata coneÉo das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela Contratante.
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de ámbito federal, êstadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratantê.
9.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou têrceiros, provoerdos por ineÍiciência
ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execuçáo do objeto
contratual.

CúUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExEcUÇÃo
10.1. Não havêÉ exigência de garantia c,ontratual da execução.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
í í.1. Comete infraçáo administrâliva, nos termos da Lei nô í4.133, de 202í, o Contratado que:
a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Dêr câusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Deixar dê êntreger a docu menteção exigide pera o cêrteme;
e) Não mantiver a proposta, salvo em dêcorrência dê fato superveniente devidamênte justiÍicado;
f) Não celebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para a contrataÉo, quando
convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o rêtardãmento da exec,uçâo do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;
h) Apresentar dedaração ou documentação falsa êxigida para o cêrtame, ou prestâr dêclaraçâo falsâ
durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cêrtame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o dê agosto de 201 3.
1í.2. Seráo aplicadas ao rêsponsável pelas infrações administrativas acima dêscritas as sêguintes
sançôes:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei 14.133121);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadãs as condutas descritas nas alíneas b, c, d, ê,
f e g do subitem acima deste Contrato, sêmpre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais
grave (ert. í56, §4o, da Lei 14.133121)i
c) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Íe g, que justiÍiquem
a imposiçáo de penalidade mais gÍave (art. 156, §5o, da Lêi 14.133121)
d) Multa:
(í ) Moratória de í ,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o valor da parcêla inadimplida,

33
ç€c

çt

U BRI CA

J
o

até o limitê de í0 (dez) dias;

PÂ068AMA PBEFEITO

AMIGO OACRIANçAFuxDecÂo

FCRTIM
CONÍINUÀR ÀVANCANDO

r
I

\

\



FCRTIM
CONTINUÂR AVÀNCANOO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Cenlro - Fortim/CE

(2) Moratória dê 27o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
máximo dê 10o/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplemen
ou reposiçáo da garantia.
(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso I do art. í37
Lei n. '14.133, de 2021 .

(4) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no cÍlso de inexecuçáo total
do objeto.
10.3. A aplicaçao das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
dê rêperâÉo integrel do dano causado ao Contratante (art. í56, §9o)
10.4. Todas as sançÕes pÍevistas neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. í56, §7").
10.5. Antes da aplicação da multa, seÉ facultada a dêfesã do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contados da data de sua intimaçáo (art. í57).
Í 0.6- Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem supêriorês ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será
des@ntada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, §8o).
í í.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida
administrativamente no pr:rzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimenlo da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicaçáo das sÍrnçoes realizar-se-á em processo admlnlstrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dêclaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9. Na aplicaçáo das sanções, serão considerados (art. 156, §ío):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstáncias agravantês ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratânte;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes
dos órgãos de controle.
10.10. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no'l4.133,de2021,ouemoutrasleisde
licitaçoes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competêntê definidos na referida Lei (art. í59).
í0.1í. A personalidade jurídica do Contratâdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou parâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplic:ldas à pessoa
jurídicâ seáo estendidos aos seus administradorês ê sócios com poderes de administração, à pessoa
juÍídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o ContEtado, obsêrvados, em todos os elsos, o contraditório, a ampla defêsa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í 60).
'10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação
da sanÉo, inÍormar e manter atualizados os dâdos relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
'10.í3. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
12.í. O contrato se extingue quando vencido o prazo nelê estipulado, independentemente de terem sid
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cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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CONTINUÀR AVANçANDO CNPJ: 35.050.756/0001

Site,
-24-

cúusulA oÉcrue TERcETRA - DorAçÃo oRÇAMENTÁRA
13.1. As despesas deconentes do contrato a ser celebrado com o vencedor serâo co
seguinte dotaçáo orçamentária no _ e Elemento de Despesa no _.
CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os czrsos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais
dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de2O21.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBlrcAçÃo
16.1. lncumbirá ao Contratante providenciara publicaçáo deste instrumento nos termos e condiçÕes
previstas na Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA SÉnrue. FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do CeaÉ, para dirimir os litígios que deconerem
da exeorção deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §ío da Lei no 14.133121.

Fortim/CE, _ de de 2025

Secretário (a) CNPJ N"
CONTRATANTE

CPF: _
GoNTRATADO (A)

TESTEMUNHAS:

0201
Nome:
CPF/MF

Nome:
CPF/MF:
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